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Resumo – O Brasil ocupa papel de destaque no comércio internacional de carne bovina, pela sua 
capacidade de produção e de exportação. Mas o mercado está cada vez mais exigente quanto ao 
cumprimento de normas sanitárias e utiliza-se de barreiras não tarifárias para preservar a segurança 
dos alimentos. Por meio de pesquisa bibliográfica, este estudo teve como objetivo identificar as 
restrições vigentes ao produto brasileiro e as ações governamentais para anulá-las. Os resultados 
apontaram que significativa parcela do mercado consumidor possui barreiras e que é imperativa a 
adoção de medidas no controle do processo produtivo para garantir qualidade aos compradores.
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Analysis of non-tariff barriers to export beef

Abstract – Brazil has a prominent role in the international beef trade, by its capacity to produce and 
export. But this market is increasingly demanding the fulfillment of sanitary standards and makes 
use of non-tariff barriers as a tool to preserve the safety of the food which are consumed. Through a 
literature review, this study aimed to identify the current restrictions on Brazilian product and gov-
ernment actions to dismiss them. The results showed that a significant market share has barriers and 
is necessary the adoption of effective measures to control the production process to ensure quality 
to consumers.
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Introdução
O mercado internacional de carne bo-

vina caracteriza-se pelo contínuo aumento da 
produção, acompanhado pelo crescimento da 
demanda global dos tradicionais importadores e 
novos clientes, como se constata nos relatórios 

da United States Departament of Agriculture - 
USDA (UNITED STATES, 2014).

Nesse mercado, o Brasil figura como 
um dos mais importantes players, liderando o 
ranking de exportações desde 2008 (UNCON-
TRADE, 2014). A consolidação do País como 
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Revisão bibliográfica

Segurança alimentar

Crises sanitárias e contaminação de ali-
mentos ao redor do globo têm gerado nos consu-
midores preocupações sobre os riscos inerentes 
ao consumo de alimentos e obrigado os países 
a adotarem normas sanitárias que garantam a 
segurança alimentar de sua nação (VINHOLIS; 
AZEVEDO, 2002). O termo segurança alimentar, 
por causa de problemas de tradução, possui 
mais de uma conotação.

Segundo a Organização das Nações Uni-
das para Agricultura e Alimentação (FAO) (FAO, 
2003), o termo food security é definido por uma 
visão quantitativa, atribuída à segurança do 
fornecimento de alimentos saudáveis e nutri-
tivos para todas as pessoas, permitindo acesso 
ao mínimo suficiente para uma vida saudável. 
Sobre o enfoque qualitativo, o termo segurança 
alimentar refere-se a food safety, e a garantia 
do consumidor está em adquirir alimentos com 
determinados atributos de qualidade, principal-
mente relacionados a questões no âmbito da 
saúde (SPERS, 2003).

Nesse contexto, esse estudo se baseará 
na utilização da segurança alimentar como food 
safety, relacionada ao consumo qualitativo de 
carne bovina. Spers (2003) a divide em duas 
abordagens: técnica e econômica. A abordagem 
técnica consiste na identificação de níveis de 
contaminação, doenças e substâncias nocivas, 
enquanto a econômica relaciona-se à disposição 
financeira do consumidor em pagar por um 
produto seguro, via programas de garantia da 
segurança do alimento, o que agrega valor ao 
produto final.

Vinholis (1999) destaca que todo o alimen-
to destinado ao consumo, independentemente 
de origem, destino ou custo, deve fornecer ele-
vada garantia de segurança aos consumidores, 
independentemente de nacionalidade ou classe 
social. Assim, o alimento ingerido não será mais 
fator de veiculação de doenças, e, consequen-

potência é amparada pela posição de segundo 
maior produtor, dado o emprego de tecnologia 
em vários sistemas produtivos, o que possibilita 
maior produção, combinada com redução de 
áreas de pastagens (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DAS INDÚSTRIAS EXPORTADORAS DE CAR-
NE, 2014a; PROCÓPIO et al., 2011).

Nos últimos anos, tem-se notado mudan-
ças no padrão de consumo mundial. Segundo 
dados do UNContrade (2014), houve redução nos 
mercados dos Estados Unidos e da União Euro-
peia por causa de crises econômicas e problemas 
sanitários, como a encefalopatia espongiforme 
bovina (BSE) e a febre aftosa. Entretanto, o volume 
relativo a essa redução foi absorvido por países 
asiáticos, como Japão, Coreia do Sul e China, que 
experimentaram mudanças nos hábitos alimenta-
res, com maior demanda por proteína animal.

Segundo Pereira et al. (2011), a análise da 
evolução desse comércio demonstra que a de-
manda internacional por carne bovina pode ser 
delimitada em dois perfis de mercados. Em um 
deles, os importadores, em sua maioria, são paí-
ses em desenvolvimento que dependem do me-
nor preço, e o Brasil encontra-se em condições 
favoráveis de fornecimento. O outro é composto 
por países desenvolvidos e que baseiam suas 
decisões na qualidade sanitária do rebanho e 
nos sistemas de rastreabilidade, o que justifica o 
pagamento de valores mais altos pelos produtos.  
Nesse caso, a participação do Brasil é pequena. 

A dificuldade de inserção ou ampliação 
nesses mercados é ocasionada pela falta de 
um sistema de rastreabilidade e de certificação 
confiável, o que demanda investimentos em 
Esquemas de Qualidade Assegurada, que per-
mitam vender confiança aos clientes e superar 
as barreiras impostas à exportação dos produtos 
(ALMEIDA; MICHELS, 2012).

Buscando ilustrar perspectivas nesse cená-
rio, o objetivo deste trabalho é identificar os países 
que possuem barreiras não tarifárias à importação 
de carne bovina brasileira in natura, caracterizar 
as restrições impostas e evidenciar oportunidades 
e desafios da certificação e rastreabilidade.
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temente, custos relacionados a tratamentos ou 
sequelas de tais enfermidades serão reduzidos.

Barreiras sanitárias

A comercialização de produtos de origem 
animal e vegetal entre países exigem normas 
sanitárias e fitossanitárias, visando garantir a se-
gurança alimentar (BRASIL, 2014c). As medidas 
incluem leis, decretos, regulamentos e métodos 
de produção para proteger a vida animal, vegetal 
e humana de riscos decorrentes da entrada e 
disseminação de pragas causadoras de doenças, 
toxinas, doenças transmitidas por animais, entre 
outros (UNITED STATES, 2012a).

Diante da necessidade de regulamentação 
das barreiras restritivas, foi adotado em 1947 
o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), 
substituído em 1994 pela Organização Mun-
dial do Comércio (OMC), que regulamentava 
a imposição de barreiras, com o objetivo de 
maximizar ganhos de comércio ou com outros 
objetivos nacionais restritos (KENEN, 1998). O 
Acordo sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias 
e Fitossanitárias (SPS) entrou em vigor em janeiro 
de 1995, garantindo a segurança alimentar e ani-
mal dos países membros da OMC por meio da 
aplicação de regulamentos fitossanitários (SILVA 
et al., 2011; UNITED STATES, 2012b). 

Os países membros da OMC são incen-
tivados a utilizar as normas internacionais e 
diretrizes impostas para importação, mas podem 
definir padrões mais elevados, desde que com 
justificação científica sobre uma avaliação ade-
quada de riscos, com a condição de que não se-
jam aplicados de forma arbitrária ou injustificada 
(UNITED STATES, 2012b).

As barreiras nãos tarifárias para a impor-
tação são um dispositivo governamental que 
restringe diretamente a entrada de produtos 
que não atendem normas específicas de um 
país, geralmente aplicadas com intensidade e 

inspeção superiores às das comercializações 
nacionais (HILLMAN, 1991; SILVA et al., 2011). 
Entretanto, Baunmann et al. (2004) definem a 
utilização de cotas de importação adotadas por 
governos como medida não tarifária de restrição 
quantitativa, que fixa um volume máximo para 
importação.

Lively (2013) descreve que desde a criação 
da OMC as principais restrições ao comércio 
de produtos agrícolas são barreiras técnicas de 
caráter não tarifário, arbitradas por medidas 
sanitárias e fitossanitárias, principalmente sobre 
a comercialização de carnes. Segundo Miranda 
(2001), as barreiras técnicas estão relacionadas à 
certificação de origem, normas de rastreabilida-
de, avaliação de resíduos e conformidade, entre 
outros.

O acordo SPS contempla o princípio da 
regionalização: caracteriza o reconhecimento de 
áreas sem doenças e pragas em determinadas re-
giões de um país; e permite a importação a partir 
de uma região desde que ela atenda às normas 
impostas – por exemplo, a divisão do Brasil em 
circuitos no controle da febre aftosa (BRAUN et 
al., 2008).

Em relação às normas restritivas impostas 
à importação de carne bovina, a União Europeia 
(UE) assumiu papel controverso nos últimos 
anos, afirma Lively (2013), adotando medidas 
inconsistentes com as evidências científicas 
sobre os riscos associados à saúde humana em 
determinadas tecnologias de produção. Entre 
as restrições da UE estão a proibição do uso de 
beta-agonistas5 na produção de carne bovina, 
como cloridrato de ractopamina (Optaflexx 100) 
e cloridrato de zilpaterol (Zilmax), ambos aditivos 
utilizados para aumentar a eficiência alimentar.

Rastreabilidade bovina

O termo rastreabilidade foi padronizado 
somente em 1994, com a criação da normativa 

5 Os beta-agonistas são adicionados ao alimento dos animais, podendo ser distribuídos através do sangue para os tecidos musculares. 
Desencadeiam uma série de eventos que iniciam com o aumento da síntese de proteína, o que produz ganho de peso, melhora da 
eficiência alimentar e redução do teor de gordura no acabamento da carcaça (ALEMANNO; CAPODIECI, 2012).



Ano XXIV – No 2 – Abr./Maio/Jun. 201555

ISO 8402:1994, que a define como a capacidade 
de traçar o histórico de um produto por meio 
de informações previamente registradas. Mckean 
(2001) define a rastreabilidade como a capacida-
de de identificar animais e produtos de origem 
animal durante várias etapas dentro da cadeia de 
suprimentos – até o consumidor final.

A aplicação da rastreabilidade à carne 
bovina foi motivada pela ocorrência de crises 
sanitárias – febre aftosa, BSE e contaminação 
por dioxina –, enfatizando a necessidade de se 
conhecer a origem e os processos de produção 
(MEUWISSEN et al., 2003).

A partir de 2000, tornou-se obrigatória a 
rastreabilidade do produto comercializado para 
a UE, que impôs normas sobre a identificação e 
registro de animais (LIMA et al., 2006; NICOLO-
SO; SILVEIRA, 2013).

A partir da restrição da UE, os principais 
países exportadores desenvolveram seus pró-
prios sistemas de rastreabilidade para atender a 
essas exigências (NICOLOSO; SILVEIRA, 2013). 
Nesse contexto, visando garantir a participação 
no mercado europeu, o governo brasileiro criou 
o Sistema Brasileiro de Identificação de Bovinos 
e Bubalinos (Sisbov) (COSTA, 2004).

O Sisbov é o conjunto de ações, medidas 
e procedimentos adotados para caracterizar a 
origem, o estado sanitário, a produção e a produ-
tividade da pecuária nacional e a segurança dos 
alimentos provenientes dessa exploração econô-
mica (BRASIL, 2002b). Todas as atividades do 
Sisbov que dizem respeito ao pecuarista, como o 
acompanhamento dos animais nas propriedades, 
são de responsabilidade de certificadoras autori-
zadas pelo Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) (LIMA et al., 2006).

Segundo a Instrução Normativa Nº 1 de 9 
de janeiro de 2002 (BRASIL, 2002a), as proprie-
dades que fornecessem animais para frigoríficos 
exportadores de carnes eram obrigadas a se 
regulamentarem no Sisbov até o fim de 2003. 

Porém, o enfraquecimento do sistema 
iniciou-se em outubro de 2004, quando foi 
publicada a Instrução Normativa 77 (BRASIL, 

2004), que alterava o prazo mínimo de perma-
nência estabelecido para animais destinados à 
exportação para apenas 40 dias. Posteriormente, 
em janeiro de 2005, a certificação passou a ser 
obrigatória apenas para os pecuaristas que desti-
nassem animais para o mercado externo. 

Depois do embargo da UE à carne bovina 
brasileira em 2006, o governo brasileiro instituiu 
um novo sistema de rastreamento, o Serviço de 
Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de Bovinos 
e Bubalinos. Por causa das novas exigências, 
muitos pecuaristas se ausentaram, e isso gerou 
desequilíbrio entre oferta e demanda de carne 
apta para exportação (NICOLOSO; SILVEIRA, 
2013).

As constantes mudanças no sistema de 
rastreamento brasileiro e falhas nos sistemas de 
identificação e registro das propriedades ocasio-
naram novas restrições da UE, obrigando o Mapa 
a elaborar uma lista de propriedades aprovadas 
para exportação, conhecida como Lista Trace, 
composta atualmente por 1.642 propriedades de 
oito estados (BRASIL, 2014a).

Aspectos metodológicos
Inicialmente foi realizada uma contex-

tualização sobre o comércio mundial de carne 
bovina, em que se identificaram todos os 
importadores do produto in natura, fresco ou 
congelado em 2013, bem como os principais ex-
portadores, a partir de dados do UNContrade. A 
análise limitou-se ao produto in natura, pois esse 
tipo representa mais de 80% das exportações 
mundiais. Segundo Brasil (2014e), a expressão de 
origem latina in natura é utilizada para descrever 
alimentos de origem animal e vegetal que são 
consumidos em seu estado natural.

A identificação e descrição das restrições 
foram feitas por meio de pesquisa bibliográfica 
em abril de 2014, nas bases de dados do Mapa, 
Portal Brasileiro de Comércio Exterior (Comex) 
e nas páginas dos ministérios de agricultura e 
pecuária dos países identificados como maiores 
importadores. Os países foram, então, classifica-
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dos de acordo com a natureza de sua restrição, 
de caráter total ou parcial, quantificadas em 
valores monetários, conforme dados de suas 
importações de 2013.

De acordo com as restrições de cada gru-
po, foram pesquisados os motivos que levaram às 
imposições e as medidas adotadas pelo governo 
brasileiro para normalizar a comercialização.

Resultados e discussão

As barreiras sanitárias no contexto do 
comércio mundial de carne bovina

A demanda mundial de carne bovina 
tem se mantido estável nos últimos anos, cuja 
comercialização correspondeu a 56.825 tone-
ladas equivalentes em carcaça (TEC)6 em 2013 
(UNITED STATES, 2014).

Os dados desse ano mostram que existe 
forte concentração do mercado consumidor, pois 
os dez maiores importadores representaram mais 
de 70% das importações mundiais (Tabela 1). Pa-
íses do leste asiático, como Japão, Coreia do Sul 
e Hong Kong, são grandes importadores de carne 
– alta densidade demográfica e limitação de áreas 
cultiváveis –, apontam Dick e Nelson (2003).

Em 2013, as exportações mundiais de car-
nes bovina in natura somaram U$ 26,8 bilhões, 
tendo como destino 92 países. Brasil, Índia, 
Austrália e Estados Unidos são os principais ex-
portadores (UNCONTRADE, 2014). Contudo, as 
exportações da Índia são de carne bubalina, co-
mercializada a valor inferior ao da carne bovina, 
por conta de sua baixa qualidade. Ainda assim, 
as exportações desse país cresceram 164% de 
2010 a 2013, impulsionadas pela procura de pro-
teína animal de baixo custo por países asiáticos, 
como o Vietnã. 

Apesar de o consumo mundial de carne 
bovina estar estabilizado, as exportações do 

Tabela 1. Principais importadores de carne bovina in 
natura.

País
Importações 

-2013 
(1.000 TEC)

Participação 
mercado 
mundial 

(%)
Rússia 1.031 13,89
Estados Unidos 1.021 13,75
Japão 760 10,24
Hong Kong 473 6,37
China 412 5,55
União Europeia 376 5,07
Coreia do Sul 375 5,05
Venezuela 325 4,38
Canadá 296 3,99
Chile 245 3,30
Outros 2.109 28,41
Total 7.423 100,00

Fonte: elaborada com dados da USDA (UNITED STATES, 2014).

6 A conversão das exportações em TEC é feita da seguinte forma: para os cortes industrializados, o total processado deve ser multiplicado 
pelo fator 2,5. Para os cortes in natura, a carne com osso deve ser multiplicada pelo fator 1, e a carne desossada deve ser multiplicada 
pelo fator 1,4706 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS EXPORTADORAS DE CARNE, 2007).

Brasil têm crescido consideravelmente, dada a 
gradativa evolução do atendimento das exigên-
cias feitas pela demanda (ALMEIDA; MICHELS, 
2012; UNITED STATES, 2014). 

Bolaño (2012) afirma que a globalização do 
comércio, aliada a crises sanitárias em determi-
nadas regiões, contribuíram para o crescimento 
das exportações de carne bovina que atendam 
a normas sanitárias. Ao analisar as restrições ao 
produto brasileiro, verificou-se que atualmente 
17 países apresentam restrições totais ou parciais 
às importações, diferenciadas em quatro tipos de 
barreiras técnicas: febre aftosa, BSE, certificação 
e rastreabilidade e utilização de medicamentos. 
Conforme a Tabela 2, esses países representam 
aproximadamente 62% do mercado, com des-
taque para Estados Unidos, Rússia e Japão, que 
juntos respondem por 34,15%.

Mais de 70% das barreiras são motivadas 
pela BSE, principalmente nos países asiáticos; já 



Ano XXIV – No 2 – Abr./Maio/Jun. 201557

Tabela 2. Países com restrições às importações brasileiras de carne bovina.

País/bloco Restrição Barreira técnica  Valor das importações 
(mil US$) 

Participação 
(%)

1 Estados Unidos Total Febre aftosa 3.550.354,54 13,25
2 Rússia Parcial Medicamentos 2.874.125,98 10,72
3 Japão Total BSE 2.729.087,89 10,18
4 Coreia do Sul Total BSE 1.395.684,65 5,21
5 União Europeia Parcial Rastreabilidade 1.372.400,00 5,12
6 China Total BSE 1.270.145,10 4,74
7 Canadá Total Febre aftosa 1.145.332,97 4,27
8 México Total Febre aftosa 758.389,79 2,83
9 Malásia Total BSE 488.509,50 1,82
10 Arábia Saudita Total BSE 447.355,87 1,67
11 Kuwait Parcial BSE 164.761,81 0,61
12 Líbano Parcial BSE 122.386,30 0,46
13 África do Sul Total BSE 83.586,98 0,31
14 Omã Total BSE 66.565,57 0,25
15 Catar Total BSE 66.013,77 0,25
16 Bahrein Total BSE 39.607,51 0,15
17 Peru Total BSE 27.766,49 0,10
Total 16.602.074,70 61,95

Fonte: elaborada com dados da pesquisa e UNContrade (2014).

a barreira da febre aftosa, 18%, é imposta por 
apenas três países: Estados Unidos, Canadá e 
México (Figura 1).

Figura 1. Causas das barreiras técnicas à carne bovi-
na brasileira in natura.

Quanto ao impacto econômico das bar-
reiras (Figura 2), verifica-se que a febre aftosa 
equipara-se à BSE. A explicação pode ser o valor 
pago pelo produto, maior na América do Norte 
do que na Ásia. 

Desse modo, a prevenção da BSE e da 
febre aftosa deve ser foco de ações públicas e 
privadas. Nesse processo, ressalta-se a impor-
tância da rastreabilidade. Não somente porque 
existem barreiras quanto à falta dela, mas porque 
ela é uma ferramenta que garante o controle da 
produção e a qualidade do produto final, maior 
transparência e a reputação do país no mercado 
internacional.

Barreiras técnicas identificadas

Febre Aftosa

A febre aftosa é uma doença de trans-
missão viral da família Picornaviridae, com sete 
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sorotipos, três deles presentes na América do 
Sul, transmissíveis a bovídeos, suídeos e a todos 
os animais ruminantes selvagens (NARANJO; 
COSIVI, 2013; WORLD ORGANIZATION FOR 
ANIMAL HEALTH, 2014).

Naranjo e Cosivi (2013) acreditam que a 
proliferação da febre aftosa na América do Sul 
foi facilitada pela colonização e rápida ocupa-
ção de novos territórios, destinados à criação 
extensiva de gado bovino. De acordo com os 
autores, a doença assumiu forma epidêmica 
em meados do século 20, espalhando-se entre 
vários países e causando grandes perdas econô-
micas. O primeiro caso de febre aftosa no Brasil 
foi relatado em Uberaba, MG, em 1895; o último 
foi em Eldorado, MS, em 2005.

 Segundo Brasil (2013b), o governo bra-
sileiro tem feito investimentos desde a década 
de 1960 para alcançar o status de livre de febre 
aftosa. Entretanto, somente em 1992 foi implan-
tado o Programa Nacional de Erradicação e Pre-
venção da Febre Aftosa (Pnefa), com o objetivo 
de aumentar progressivamente as zonas livres de 
aftosa. O Brasil utiliza o princípio da regionaliza-
ção para certificar as zonas livres de febre aftosa 
como aptas para exportação, mas os países do 

Tratado de Livre Comércio da América do Norte 
(Nafta) não aceitam essa divisão.

 Roraima, Amapá e parte do Amazonas não 
são reconhecidos pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) como áreas livres de febre aftosa. 
Segundo Brasil (2015), a expectativa é que em 
2015 acabe a restrição da OMS, e ao País seja 
atribuído o status de livre de febre aftosa.

BSE

A BSE é uma doença neurodegenerativa, 
progressiva e fatal, identificada pela primeira 
vez na Grã-Bretanha em 1986, onde foram re-
gistrados mais de 190.000 casos. Entretanto, a 
incidência diminuiu muito na última década, de-
pois da restrição de produtos de origem animal 
na alimentação de bovinos (RODRIGUES et al., 
2013; STACK et al., 2011).

Rodrigues et al. (2013) apontam como a 
principal fonte da doença em bovinos o consu-
mo de proteína de origem animal de ruminantes, 
como farinhas de sangue e de osso, que passou 
a ser mais evidente internacionalmente depois 
de sua associação com o surgimento de nova 
variante da Doença de Creutzfeuldt-Jacob em 
seres humanos, em 1996.

A BSE representa baixo risco para a pe-
cuária de corte brasileira, pois esta é praticada 
principalmente em sistemas de produção a 
pasto, que, juntamente com um sistema de ras-
treabilidade, fez com que a OIE classificasse o 
risco do País como insignificante, o menor grau 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS 
EXPORTADORAS DE CARNE, 2013). 

O primeiro caso de BSE no Brasil ocorreu 
em 18 de dezembro de 2010, no município de 
Sertanópolis, PR, fato considerado atípico, pois 
mesmo a OIE garantindo que o caso não coloca-
va em risco a saúde animal nem a dos consumi-
dores, vários países impuseram restrições (SORDI; 
LEWGOY, 2013; WORLD ORGANIZATION FOR 
ANIMAL HEALTH, 2012). Segundo relatório de 
World Organization for Animal Health (2012), 
depois da constatação daquele caso, as análises 
foram enviadas para o Laboratório Marco Enrietti, 

Figura 2. Proporção do mercado internacional de 
carne bovina in natura com restrição parcial ou total 
ao produto brasileiro.



Ano XXIV – No 2 – Abr./Maio/Jun. 201559

em Curitiba, mas, por causa de um incêndio 
acidental, as amostras foram transferidas para o 
laboratório do Instituto Mineiro de Agropecuária, 
e o primeiro exame foi realizado somente em 11 
de abril de 2011, com resultado negativo para BSE. 
Posteriormente, as amostras foram enviadas para 
o Laboratório Nacional Agropecuário, em Recife, 
para o exame de contraprova, cujo resultado foi 
positivo para BSE, divulgado em 15 de junho de 
2012. Por conta de informações conflitantes, as 
amostras foram enviadas para o Laboratório He-
alth and Veterinary Laboraties Agency, no Reino 
Unido, que confirmou o diagnóstico positivo em 
6 de dezembro do mesmo ano.

Relatórios de Jin et al. (2013) afirmam que a 
demora de dois anos para a confirmação do caso 
gerou em vários países desconfiança quanto à 
transparência e à agilidade do sistema de inspeção 
brasileiro – esses países mantiveram as restrições. 

Segundo Brasil (2014b), o governo brasi-
leiro tem intensificado ações com os países que 
mantêm restrições, esclarecendo dúvidas sobre 
o caso ocorrido no Paraná. Em dezembro de 
2013, durante reunião da OMC em Genebra, Su-
íça, o governo brasileiro prestou esclarecimentos 
a 23 diplomatas de 20 países. Entre eles, Japão, 
China, Coreia do Sul, Cingapura e Taiwan, gran-
des importadores que ainda mantêm restrições. 
Durante a reunião, foi apresentada reclamação 
à OMC contra as barreiras impostas por Japão, 
China e África do Sul, já que se tratava de um 
caso atípico de BSE.

Certificação e rastreabilidade

A desconfiança do consumidor europeu 
gerada pelas crises sanitárias, condicionadas a 
falhas e à desconfiança do Sisbov; fez com que 
a UE adotasse rígidas normas de certificação e 
rastreabilidade para exportação.

Segundo a instrução normativa Nº 6 do 
Mapa, publicada em 21 de março de 2014 (BRA-
SIL, 2014d), para a exportação de carne in natura 
para a UE os animais precisam estar certificados 
individualmente pelo Sisbov, a propriedade, 
inscrita na Lista Trace e a planta do frigorífico, 
autorizada para exportação. 

A rigidez dessa dupla certificação (Sisbov 
e Lista Trace) tem reduzido o número de produ-
tores interessados em exportar para a UE, por 
causa da dificuldade e dos custos envolvidos no 
processo de adequação. Além disso, a comer-
cialização do animal nas condições exigidas não 
tem proporcionado ganhos adicionais em rela-
ção ao não rastreado. Como consequência das 
exigências, o número de propriedades aptas à 
exportação para a UE, aproximadamente 10 mil 
em 2008, caiu atualmente para apenas 1.642.

A Associação Brasileira das Indústrias 
Exportadoras de Carne (2014b) afirma que tem 
promovido ações em vários países da UE des-
de abril de 2014 para ressaltar as qualidades 
técnicas, sanitárias e sustentáveis do produto 
nacional, na tentativa de valorizá-lo no mercado 
europeu.

Beta-agonistas

A utilização de aditivos beta-agonistas na 
alimentação de bovinos, como a ractopamina 
e o zilpaterol, aumenta as taxas de lipófise e 
diminuem a atividade de enzimas, o que reduz 
a gordura da carne e aumenta a massa muscular 
dos animais (CHIOT; GRESLLER, 2012; SILVA et 
al., 2013).

Segundo Chiot e Gresller (2012), o uso de 
beta-agonistas como aditivo para promover o 
crescimento animal é permitido em 20 países, 
entre eles Estados Unidos e Canadá, mas é 
proibido em aproximadamente outros 150. De 
acordo com European Comission (2013), sua 
utilização na UE é proibida desde 29 de abril de 
1996, depois da publicação da normativa 22/96, 
que proibe a utilização de substâncias com efei-
tos hormonais, tireostáticos e de beta-agonistas. 

Segundo Silva et al. (2013), em dezembro 
de 2008 foi instituído o Plano Nacional de Con-
trole de Resíduos de Contaminantes (PNCRC), 
para promover garantias ao sistema produtivo 
de alimentos de origem animal no Brasil. É por 
meio desse plano que é monitorado o uso de 
beta-agonistas na produção de bovinos.
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A utilização de beta-agonistas no Brasil foi 
regulamentada em 2011, depois da publicação 
da instrução normativa nº 55/2011, que permite a 
comercialização de produtos veterinários com es-
sas substâncias. Porém, as restrições impostas aos 
beta-agonistas pelos grandes mercados importa-
dores, como a UE e a China, mesmo depois da 
aprovação dos limites de tolerância pelo Codex 
Alimentarius em 2012, ocasionaram em novem-
bro de 2012 no Brasil a suspensão e importação 
desses produtos no Brasil (SILVA et al., 2013).

Em abril de 2013, mesmo depois da res-
trição do uso, foram encontrados resíduos de 
ractopamina em carregamentos de tripa bovina 
importados pela Rússia, o que gerou embargo 
temporário às compras de 34 plantas frigoríficas 
brasileiras. Em novembro de 2013, uma missão 
russa esteve no Brasil para avaliar a conformidade 
de 14 plantas frigoríficas e propriedades rurais. 
Desde dezembro de 2013, o governo russo vem 
reduzindo as restrições, o que tem aumentando 
o número de plantas aptas à exportação. 

A ractopamina para a alimentação de bo-
vinos não chegou a ser comercializada no Brasil, 
mas ela está na formulação de um produto 
permitido na alimentação suína, o que demanda 
fiscalização intensiva para coibir o uso indiscri-
minado desse produto em bovinos.

Considerações finais
As barreiras não tarifárias são um impor-

tante problema a ser resolvido para o aumento 
da competitividade da carne bovina brasileira 
in natura, tendo em vista que grande parcela do 
mercado impõe restrições comerciais.

A BSE e a febre aftosa são as principais 
causas dessas barreiras. Portanto, o Brasil precisa 
de medidas eficazes de combate a essas doenças 
se quiser que a participação do País no mercado 
internacional cresça substancialmente.

Apesar de o País ser classificado com risco 
insignificante para a BSE, os embargos decorren-
tes do único caso registrado são, antes de tudo, 
uma amostra da preocupação dos compradores 

quanto à transparência nas relações comerciais 
e à eficiência no controle da qualidade da 
produção. Destaca-se a importância das ações 
do governo para minimizar os efeitos sobre a 
reputação do produto brasileiro, como as rela-
cionadas à inspeção do uso de substâncias não 
permitidas, como os beta-agonistas.

No entanto, o estreitamento das relações 
dentro da cadeia produtiva é necessário para 
fornecer informações de todo o ciclo de produ-
ção, permitir a certificação de origem à unidade 
de processamento e possibilitar a rastreabilidade 
do produto por meio de um eficiente sistema de 
informações ao consumidor. Assim, para possi-
bilitar o acesso às informações e sua gestão, são 
necessárias ações conjuntas das indústrias frigo-
ríficas, associações de produtores e sindicatos 
rurais. Nesse aspecto, para o sucesso das ações, 
as melhorias devem incluir a remuneração dife-
renciada aos produtores e a intensa fiscalização. 

Conclui-se que as barreiras não tarifárias 
são uma oportunidade de incrementar a quali-
dade da carne bovina brasileira, a partir do rigor 
na administração dos processos produtivos, ao 
passo que a inércia diante das deficiências ex-
plicitadas torna-se uma ameaça em um mercado 
cada vez mais exigente.
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